
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das demandas das escolas da Rede Municipal de Ensino de Paverama, visando à execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, bem como à garantia da oferta regular, adequada e segura de alimentação aos estudantes atendidos pela Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano.

	Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano

	

	1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

	Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade pública de aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das escolas da Rede Municipal de Ensino de Paverama, visando à execução regular do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, bem como à garantia da oferta contínua, adequada, segura e nutricionalmente compatível de alimentação escolar aos estudantes atendidos. A contratação se mostra indispensável para assegurar a regularidade, a qualidade e a eficiência no fornecimento de refeições aos estudantes, observados os cardápios elaborados sob responsabilidade técnica da profissional nutricionista, a realidade das unidades escolares, o calendário letivo, as faixas etárias atendidas, as necessidades nutricionais dos alunos e as normas legais, sanitárias e administrativas aplicáveis à alimentação escolar.
A alimentação escolar constitui política pública essencial, diretamente relacionada à dignidade da pessoa humana, ao direito à educação, à saúde, à segurança alimentar e ao adequado desenvolvimento dos estudantes. No plano constitucional, a alimentação e a educação estão inseridas entre os direitos sociais, sendo dever do Estado assegurar atendimento ao educando por meio de programas suplementares, inclusive de alimentação escolar. No plano infraconstitucional, a matéria encontra fundamento, entre outros diplomas, na Lei Federal nº 11.947/2009, que disciplina o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica, bem como nas normas expedidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, especialmente aquelas que regulamentam a execução do PNAE.
O Programa Nacional de Alimentação Escolar tem por finalidade contribuir para o crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos estudantes, mediante a oferta de refeições adequadas durante o período letivo e a realização de ações de educação alimentar e nutricional. Desse modo, a aquisição dos gêneros alimentícios não se limita ao mero abastecimento de despensas escolares, mas constitui etapa indispensável para a execução de uma política pública permanente, sensível e de relevante impacto social.
A necessidade pública a ser enfrentada consiste em evitar a ausência, a insuficiência ou a descontinuidade do suprimento de alimentos essenciais ao preparo das refeições escolares. A inexistência de contratação válida, tempestiva e suficiente poderia comprometer a oferta diária de alimentação equilibrada, gerar desorganização nos cardápios, impor substituições inadequadas de alimentos, ampliar o risco de aquisições emergenciais, provocar elevação de custos e afetar diretamente a qualidade do atendimento aos alunos, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade social.
Trata-se de demanda ordinária, recorrente e previsível, porém sujeita a variáveis que exigem planejamento técnico e administrativo cuidadoso, tais como o número de alunos atendidos, a frequência escolar, a variação de consumo entre unidades, a sazonalidade de produtos hortifrutigranjeiros, a perecibilidade de carnes, laticínios, panificados e alimentos frescos, a capacidade de armazenamento das escolas e a necessidade de atendimento a cardápios previamente planejados. Por essa razão, a contratação deve ser organizada de modo a permitir fornecimento parcelado, conforme a demanda efetiva da rede municipal de ensino.
A aquisição também se justifica pelo fato de que as Atas de Registro de Preços formalizadas no exercício anterior, embora ainda vigentes, encontram-se com quantitativos em fase de esgotamento progressivo, em razão do consumo regular pelas escolas municipais. Assim, a Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano busca organizar, de forma preventiva, a contratação necessária para atendimento do restante do ano letivo de 2026 e, quando necessário, do início do exercício letivo subsequente, evitando lacunas de abastecimento, contratações emergenciais, aquisições fragmentadas ou prejuízos à regularidade da alimentação escolar.
Do ponto de vista do interesse público, é fundamental que as escolas municipais disponham de acesso regular a gêneros alimentícios variados, seguros e de qualidade, abrangendo frutas, verduras, legumes, cereais, grãos, proteínas de origem animal e vegetal, laticínios, panificados, alimentos destinados a dietas especiais e demais produtos necessários à composição dos cardápios escolares. A diversidade de itens é indispensável para permitir a elaboração de refeições equilibradas, adequadas às diferentes faixas etárias e compatíveis com as diretrizes nutricionais do PNAE, inclusive quanto à priorização de alimentos in natura ou minimamente processados.
Diante do exposto, a contratação proposta é necessária, legítima e compatível com o interesse público, por assegurar a continuidade e a qualidade da alimentação escolar no Município de Paverama, em conformidade com a legislação aplicável, com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar e com os princípios da eficiência, planejamento, economicidade, segurança alimentar, continuidade do serviço público e proteção integral dos estudantes da rede municipal de ensino.



	2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

	Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/21):

	A presente contratação, cujo objeto consiste na aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da alimentação escolar nas unidades da Rede Municipal de Ensino, encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Paverama para o exercício de 2026, no ITEM Nº 152 – AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR. A previsão demonstra que a demanda foi previamente identificada pela Administração, especialmente pela Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, como necessidade ordinária, essencial e vinculada à execução regular do calendário letivo e do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
A inclusão da demanda no PCA evidencia o alinhamento da contratação ao planejamento institucional da Administração Municipal, permitindo a adequada organização da fase preparatória, a estimativa dos quantitativos, a compatibilização com a programação orçamentária e financeira e a adoção de providências tempestivas para evitar descontinuidade no fornecimento dos gêneros alimentícios. O Plano de Contratações Anual encontra-se publicado no portal eletrônico oficial do Município de Paverama, no endereço: https://paverama.rs.gov.br. 



	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	Para atendimento da necessidade pública identificada, a contratação deverá observar requisitos mínimos de qualidade, segurança sanitária, regularidade de fornecimento, adequação nutricional, rastreabilidade, logística de entrega e compatibilidade com as diretrizes aplicáveis à alimentação escolar. Os requisitos aqui indicados têm por finalidade assegurar que os gêneros alimentícios adquiridos sejam aptos ao consumo pelos estudantes da Rede Municipal de Ensino, preservando a regularidade da execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, a segurança alimentar e a adequada utilização dos recursos públicos.
3.1. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: Os gêneros alimentícios a serem adquiridos enquadram-se como bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e no Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. Embora se trate de objeto sensível em razão de sua destinação à alimentação escolar, a descrição técnica dos itens permite a definição objetiva de requisitos como unidade de medida, composição, embalagem, prazo mínimo de validade, forma de acondicionamento, temperatura de conservação, rotulagem, procedência, registro sanitário, inspeção de origem animal, quando aplicável, e demais condições necessárias à aferição da conformidade dos produtos.
3.2. ESPECIFICAÇÕES DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: As quantidades estimadas, unidades de medida, descrições técnicas, peculiaridades dos itens e demais características dos gêneros alimentícios constam em relação anexa a este Estudo Técnico Preliminar e serão consolidadas no Termo de Referência. As especificações são suficientemente claras e objetivas, contemplando, conforme a natureza de cada item, além da denominação do produto; quantidade estimada; composição mínima ou ingredientes admitidos, quando aplicável; tipo de embalagem e quantidade mínima por embalagem; prazo mínimo de validade no momento da entrega; condições de conservação, armazenamento e transporte; exigência de rotulagem nutricional e identificação de alergênicos; origem e procedência do produto; e registros, inspeções ou autorizações sanitárias exigíveis.
Os produtos deverão atender às normas técnicas, sanitárias, nutricionais e de qualidade vigentes, garantindo sua adequação ao consumo escolar. No caso de alimentos destinados a estudantes com necessidades alimentares específicas, como produtos sem lactose, sem glúten, fórmulas infantis, alimentos à base de soja ou outros itens para dietas especiais, as especificações serão ainda mais precisas, de modo a evitar risco de fornecimento inadequado.
3.3. MARCAS DE REFERÊNCIA E EQUIVALÊNCIA DE QUALIDADE:
Alguns itens poderão conter a indicação de marcas de referência previamente avaliadas e aprovadas pelo Setor de Nutrição, adotadas como parâmetro de qualidade, composição, rendimento, aceitabilidade e padronização técnica dos produtos destinados à alimentação escolar. A indicação decorre, especialmente, do histórico de utilização satisfatória desses produtos e da necessidade de assegurar padrão mínimo compatível com os cardápios e preparações realizadas nas unidades escolares, inclusive em situações nas quais determinadas características de qualidade e aceitabilidade não possam ser integralmente traduzidas apenas por especificações descritivas.
A indicação dessas marcas terá caráter referencial, não exclusivo, sendo admitida a oferta de produtos de marcas distintas, equivalentes ou superiores, desde que atendam integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência e, nos itens expressamente sujeitos à avaliação prévia, tenham sido aprovados pelo Setor de Nutrição em procedimento de amostragem realizado anteriormente à sessão pública do Pregão.
As marcas de referência já aprovadas pela Administração não necessitarão de nova apresentação de amostra, desde que o produto ofertado corresponda à mesma marca, fabricante, composição e apresentação anteriormente avaliados. A relação das marcas consideradas aprovadas e os itens sujeitos à avaliação deverão constar de forma clara no Termo de Referência e no Edital.
Nos itens em que não houver indicação de marcas de referência, será admitida a oferta de qualquer marca existente no mercado, independentemente de aprovação prévia, desde que o produto atenda integralmente às especificações técnicas, sanitárias, nutricionais, de composição, embalagem, peso ou volume, validade e demais características exigidas para o respectivo item.
3.4. PROCEDIMENTO DE AMOSTRAGEM:
Considerando a natureza dos gêneros alimentícios e a necessidade de assegurar padrão adequado de qualidade, composição, rendimento, aceitabilidade, segurança alimentar e compatibilidade com as especificações da contratação, será adotado procedimento de avaliação prévia de amostras para os itens expressamente identificados no Termo de Referência, especialmente quando o interessado pretender ofertar marca diferente daquelas já previamente avaliadas e aprovadas pela Administração.
O Termo de Referência e o Edital deverão estabelecer objetivamente os itens sujeitos à avaliação, o prazo e o local para apresentação das amostras, a forma de identificação dos produtos, os critérios de análise, os responsáveis pela avaliação, a forma de registro do resultado e as consequências decorrentes da aprovação, reprovação ou ausência de apresentação.
3.4.1. As amostras de marcas ainda não aprovadas deverão ser apresentadas previamente à sessão pública da licitação, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para a abertura do certame, em horário definido no Edital, junto ao Setor de Licitações e Contratos, localizado na Sede Administrativa Municipal, na Rua Jacob Flach, nº 222, Centro, Paverama/RS, CEP 95865-000, ou em outro local expressamente indicado no instrumento convocatório.
3.4.2. A apresentação prévia será aplicável aos interessados que pretendam ofertar, nos itens sujeitos à amostragem, marcas diferentes das marcas de referência já aprovadas pela Administração. A amostra deverá corresponder exatamente ao produto que se pretende ofertar no certame e ser apresentada em sua embalagem original, íntegra e adequada à comercialização, acompanhada da identificação do item, descrição do produto, marca e fabricante e, quando necessário à análise, de rótulo, ficha técnica ou documento equivalente contendo composição, peso ou volume, prazo de validade, lote, informações nutricionais, indicação de alergênicos e demais elementos pertinentes.
3.4.3. A avaliação será realizada pela nutricionista responsável pela alimentação escolar ou por comissão especificamente designada, podendo contar com o apoio de outros profissionais ou servidores relacionados à preparação e utilização dos gêneros alimentícios. A análise observará critérios previamente estabelecidos e compatíveis com a natureza de cada produto, especialmente conformidade com a descrição do item, composição, embalagem, rotulagem, validade, aspecto, textura, odor, sabor, rendimento, características sensoriais, segurança sanitária e adequação à alimentação escolar.
3.4.4. O resultado da avaliação será formalmente registrado, com identificação das marcas e produtos aprovados ou reprovados, devendo eventual reprovação ser devidamente motivada com indicação das características ou requisitos não atendidos.
3.4.5. A aprovação da amostra habilitará a respectiva marca e produto para oferta no item correspondente, vinculando a marca, o fabricante, a composição, a apresentação e as demais características relevantes do produto efetivamente avaliado.
3.4.6. A ausência de apresentação da amostra de marca ainda não aprovada dentro do prazo estabelecido, bem como sua reprovação devidamente motivada, impedirá a oferta daquela marca no respectivo item, sem impedir que o interessado participe da disputa ofertando uma das marcas de referência já aprovadas, quando cabível, nem prejudicará sua participação nos demais itens da licitação.
3.4.7. Nos itens sem indicação de marcas de referência e que não estejam expressamente sujeitos ao procedimento de amostragem, não será exigida aprovação prévia de marca, permanecendo a aceitação do produto condicionada ao atendimento integral das especificações estabelecidas no Termo de Referência e no Edital.
3.5. ENTREGA DOS PRODUTOS: A entrega dos gêneros alimentícios será de responsabilidade da contratada e deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, mediante emissão de Ordem de Compra ou instrumento equivalente. As Ordens de Compra deverão indicar, no mínimo, os itens solicitados, as quantidades, as unidades de medida, a data prevista para entrega, o local de entrega e demais informações necessárias ao adequado cumprimento da obrigação. A comunicação poderá ocorrer por meio eletrônico, inclusive e-mail ou outro canal definido pela Administração.
As entregas deverão ocorrer diretamente nas escolas municipais e demais locais indicados no Termo de Referência, conforme cronograma e necessidade de abastecimento. A relação completa dos locais de entrega consta no Termo de Referência, podendo ser ajustada pela Administração conforme a organização da rede municipal de ensino. O prazo máximo para atendimento de cada solicitação será de até 05 dias úteis, ressalvados os gêneros perecíveis ou de fornecimento programado, que poderão exigir cronograma próprio. O horário ordinário de entrega dos produtos nas escolas será, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, no período da manhã, das 7h30min às 11h30min, e no período da tarde, das 13h às 15h, salvo definição específica em Ordem de Compra ou necessidade excepcional previamente comunicada pela Administração.
Produtos perecíveis, especialmente hortifrutigranjeiros, carnes, laticínios, panificados, ovos, iogurtes e alimentos refrigerados ou congelados, deverão ser entregues em periodicidade compatível com sua natureza, preferencialmente de forma semanal ou conforme cronograma definido pela Secretaria demandante. Produtos não perecíveis poderão ser entregues quinzenal ou mensalmente, observada a capacidade de armazenamento das unidades escolares e a necessidade de evitar excesso de estoque, vencimento ou deterioração.
3.6. CONDIÇÕES DE QUALIDADE, VALIDADE E RECEBIMENTO: No ato da entrega, os produtos deverão apresentar condições adequadas de consumo, conservação, higiene, integridade e segurança alimentar. Não serão aceitos produtos com validade vencida, embalagens violadas, avariadas, estufadas, rasgadas, amassadas de forma comprometedora, com sinais de contaminação, deterioração, descongelamento indevido, presença de sujidades, alteração de cor, odor, textura ou qualquer outra característica incompatível com o consumo humano.
Os prazos mínimos de validade indicados nas especificações dos itens deverão ser rigorosamente respeitados. Quando o Termo de Referência exigir validade mínima no momento da entrega, o fornecedor deverá observar integralmente tal requisito, não sendo admitida a entrega de produtos próximos do vencimento quando isso comprometer o consumo regular pelas escolas.
No caso de produtos processados ou minimamente processados, cada fornecedor será responsável pela qualidade sanitária dos produtos entregues, devendo garantir rotulagem adequada, informação nutricional, identificação de alergênicos, lote, data de fabricação, validade, procedência, dados do fabricante e demais informações exigidas pela legislação vigente. Para produtos de origem animal, deverão ser observadas as exigências de inspeção sanitária cabíveis, inclusive registro ou comprovação junto ao órgão competente, conforme o caso, tais como Serviço de Inspeção Municipal, Estadual ou Federal, ou registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), quando aplicável.
Produtos in natura deverão apresentar frescor, maturação adequada, integridade, ausência de podridão, fungos, parasitas, machucados relevantes, excesso de umidade, sujidades ou qualquer condição que comprometa sua utilização no preparo da alimentação escolar. Nos pedidos de frutas, verduras, legumes e hortaliças serão considerados, sempre que possível, a sazonalidade, por se tratar de medida que favorece economicidade, qualidade nutricional, frescor e melhor aproveitamento dos alimentos. O recebimento dos produtos será realizado diretamente pela fiscalização responsável, com apoio das merendeiras escolares, as quais farão a conferência das quantidades, especificações, condições de entrega, documentos fiscais e demais requisitos previstos no Termo de Referência. A aceitação dos produtos ficará condicionada à conformidade com as exigências contratadas.
3.7. TRANSPORTE DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: As empresas contratadas deverão utilizar veículos adequados ao transporte de gêneros alimentícios, em condições higiênico-sanitárias compatíveis com a natureza dos produtos transportados. Quando se tratar de produtos refrigerados ou congelados, o veículo deverá possuir estrutura adequada para manutenção da temperatura exigida, de modo a preservar a qualidade e a segurança sanitária dos alimentos. Os veículos deverão possuir cobertura ou compartimento apropriado para proteção da carga contra sol, chuva, poeira, contaminação e demais agentes externos. Não será admitido o transporte conjunto com produtos, substâncias ou cargas que possam comprometer a qualidade sanitária dos alimentos, contaminar os gêneros ou gerar risco ao consumo.
O transporte e a entrega deverão observar temperatura adequada, higiene, acondicionamento correto, separação de produtos incompatíveis, integridade das embalagens e demais critérios técnicos aplicáveis. A Administração poderá exigir a apresentação de alvará sanitário ou documento equivalente do veículo de transporte, quando cabível, especialmente para fornecedores de produtos perecíveis, refrigerados, congelados, processados ou de origem animal. Quando exigido pela Administração, os fornecedores deverão apresentar a carga ou documentação pertinente ao Setor de Vigilância Sanitária do Município de Paverama antes da entrega nas escolas, especialmente nos casos em que houver necessidade de verificação sanitária, suspeita de irregularidade, primeira entrega, troca de fornecedor ou produtos de maior sensibilidade sanitária.
3.8. SUBSTITUIÇÃO DE PRODUTOS RECUSADOS: Caso os produtos entregues estejam em desconformidade com as especificações, condições sanitárias, qualidade, validade, embalagem, quantidade ou demais exigências previstas no edital, no Termo de Referência ou na Ordem de Entrega, a Administração poderá recusá-los total ou parcialmente. A contratada deverá substituir os produtos rejeitados no prazo máximo de 48 horas, ou em outro prazo definido pela Administração conforme a urgência e a natureza do item, sem ônus adicional para o Município. A recusa e a substituição deverão ser registradas formalmente, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis em caso de reincidência, atraso, fornecimento inadequado ou descumprimento contratual.
3.9. OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DO FORNECEDOR: O fornecedor contratado deverá cumprir rigorosamente as obrigações previstas no edital, no Termo de Referência, na ata de registro de preços, no contrato ou instrumento equivalente, especialmente:
a) entregar os produtos nos locais, prazos, quantidades e condições estabelecidos pela Administração;
b) garantir que os gêneros estejam em conformidade com as especificações técnicas exigidas;
c) observar as normas sanitárias, nutricionais, trabalhistas, fiscais, ambientais e de transporte aplicáveis;
d) manter as condições de habilitação durante toda a execução;
e) substituir produtos recusados ou em desconformidade, sem ônus ao Município;
f) disponibilizar canal de comunicação direto com a Administração para solução de ocorrências;
g) garantir a adequada identificação, procedência, rastreabilidade e rotulagem dos produtos;
h) utilizar veículos e embalagens compatíveis com a natureza dos gêneros transportados;
i) responsabilizar-se por perdas, danos, deterioração ou desconformidades ocorridas até o recebimento definitivo pela Administração; e
j) atender às solicitações da fiscalização e prestar esclarecimentos sempre que demandado.
Os entregadores deverão estar devidamente orientados quanto às condições de higiene, manuseio, transporte e entrega de alimentos, utilizando meios adequados à natureza dos produtos transportados.
3.10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Para fornecimento dos bens pretendidos, os interessados deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme exigências a serem detalhadas no edital. Poderão ser exigidos, entre outros documentos:
a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) ato constitutivo, contrato social, estatuto ou documento equivalente, com objeto social compatível com o fornecimento pretendido;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
f) prova de regularidade relativa ao FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
h) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
i) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, observadas as regras legais aplicáveis;
j) alvará de localização e funcionamento, ou documento equivalente, quando exigível pela legislação do Município da sede da licitante;
k) alvará, licença sanitária ou documento equivalente, em plena vigência, expedido pela autoridade sanitária competente, que comprove a regularidade sanitária do estabelecimento e das instalações utilizadas para armazenamento, manipulação, fracionamento ou distribuição dos gêneros alimentícios, conforme aplicável à atividade desenvolvida;
l) alvará, licença sanitária ou documento equivalente relativo ao veículo destinado ao transporte dos gêneros alimentícios, válido e vigente, quando exigido pela legislação sanitária aplicável.
3.11. DISPOSIÇÕES GERAIS: Sem prejuízo de outras exigências previstas no Termo de Referência, deverão ser observados os seguintes requisitos específicos:
a) Produtos in natura: poderão exigir comprovação de procedência, rastreabilidade, condições adequadas de transporte e conformidade com padrões mínimos de frescor, integridade e qualidade;
b) Produtos minimamente processados ou processados: deverão possuir rotulagem adequada, informação nutricional, identificação de alergênicos, lote, validade, procedência, embalagem íntegra e regularidade sanitária, quando aplicável;
c) Produtos de origem animal: deverão observar registro, inspeção ou autorização do órgão competente, conforme a natureza do produto, podendo ser exigida comprovação junto ao MAPA, SIF, SIE, SIM ou outro serviço de inspeção legalmente admitido;
d) Produtos refrigerados ou congelados: deverão ser transportados e entregues em temperatura adequada, sem sinais de descongelamento, acúmulo indevido de líquidos, violação de embalagem ou comprometimento da cadeia de frio;
e) Produtos para dietas especiais: deverão apresentar composição compatível com a finalidade indicada, rotulagem clara, identificação de alergênicos e ausência dos componentes vedados, como lactose ou glúten, quando assim especificado.
Eventuais dúvidas, pedidos de esclarecimento ou necessidade de ajuste de especificações deverão ser encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos ou à área técnica de Nutrição do Município de Paverama, a fim de garantir a correta interpretação das exigências, a adequada formulação das propostas e o atendimento efetivo das necessidades públicas relacionadas à alimentação escolar. 


 
	4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

	Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A estimativa das quantidades de gêneros alimentícios a serem adquiridos para atendimento da alimentação escolar no Município de Paverama foi elaborada a partir de levantamento técnico realizado pela Nutricionista responsável pelo setor de alimentação escolar, com apoio da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano. A definição dos quantitativos observou parâmetros técnicos, nutricionais, administrativos e operacionais, considerando a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, os cardápios planejados, o calendário letivo, o número de alunos atendidos, a frequência de oferta das refeições, a natureza dos produtos e a necessidade de abastecimento contínuo das unidades escolares.
Para fins de dimensionamento, foram analisados os registros de consumo e as aquisições efetivadas nos últimos 12 meses, bem como informações históricas dos exercícios de 2024 e 2025, utilizando-se como referência documentos de controle interno, notas fiscais, planilhas de estoque, ordens de fornecimento, relatórios de consumo e demais dados administrativos mantidos pela Secretaria demandante. Esse levantamento permitiu identificar a média de consumo dos principais itens, a recorrência de utilização nos cardápios, os produtos de maior rotatividade, os gêneros sujeitos a maior variação sazonal e os itens destinados a dietas especiais, evitando estimativas meramente abstratas ou dissociadas da realidade de consumo da rede municipal.
Na composição dos quantitativos, foram considerados, entre outros elementos, o número de estudantes matriculados na rede municipal, a previsão de dias letivos, a quantidade média de refeições servidas, a periodicidade de utilização de cada gênero nos cardápios, a faixa etária dos alunos atendidos, a existência de estudantes com necessidades alimentares específicas, a capacidade de armazenamento das escolas, o prazo de validade dos produtos e a possibilidade de oscilações de consumo decorrentes de alterações no calendário escolar, frequência dos alunos, eventos pedagógicos, atividades complementares ou ajustes nutricionais.
Também foi considerada a característica própria de cada grupo de alimento. Para produtos perecíveis, como hortifrutigranjeiros, carnes, laticínios, ovos, panificados, iogurtes e alimentos refrigerados ou congelados, as quantidades foram estimadas de modo compatível com fornecimento parcelado, em periodicidade adequada à conservação, ao consumo efetivo e à segurança sanitária. Para produtos não perecíveis ou de maior prazo de validade, como cereais, farinhas, leguminosas, massas, óleos, temperos e produtos industrializados, os quantitativos observaram a média histórica de consumo, a possibilidade de armazenamento e a necessidade de evitar tanto a insuficiência de estoque quanto o acúmulo excessivo de produtos.
Em relação aos gêneros sazonais, especialmente frutas, verduras, legumes e hortaliças, a estimativa considerou a variação natural de disponibilidade, qualidade e preço ao longo do ano, sem afastar a necessidade de manutenção da diversidade alimentar prevista nos cardápios. A sazonalidade foi considerada como elemento de racionalidade administrativa, pois permite melhor aproveitamento dos produtos em períodos de maior oferta, melhor qualidade e preço mais vantajoso, preservando a adequação nutricional e a economicidade da contratação.
A metodologia adotada também contemplou margem técnica de segurança, a fim de absorver eventuais variações justificadas de demanda, tais como aumento de matrículas, alteração do número de refeições, substituição eventual de itens de cardápio, necessidades alimentares específicas, perdas ordinárias inevitáveis em produtos perecíveis ou atrasos pontuais de fornecimento. Essa margem não tem por finalidade autorizar aquisição desnecessária, mas garantir que a Administração disponha de saldo registrado suficiente para atender situações ordinárias e previsíveis da execução da alimentação escolar.
Dessa forma, a estimativa das quantidades revela-se fundamentada em critérios técnicos e administrativos compatíveis com a realidade da rede municipal de ensino, com o histórico de consumo, com os cardápios escolares e com as diretrizes da política pública de alimentação escolar. A metodologia adotada busca assegurar suficiência no abastecimento, racionalidade na utilização dos recursos públicos, economia de escala, regularidade no fornecimento e adequada execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar no Município de Paverama.



	5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

	Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O levantamento de mercado tem por finalidade examinar as soluções juridicamente possíveis, tecnicamente adequadas e operacionalmente compatíveis com a aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paverama/RS. A análise considera a regularidade do abastecimento, a segurança sanitária, a qualidade dos produtos, a logística de entrega, a perecibilidade dos gêneros, a sazonalidade de determinados alimentos, a compatibilidade com os cardápios elaborados pela nutricionista responsável e a aderência às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
Foram avaliadas as principais alternativas disponíveis à Administração, considerando a natureza comum dos bens, a necessidade de fornecimento parcelado, a diversidade de itens, o esgotamento progressivo dos quantitativos de atas anteriores, a demanda contínua das escolas e a necessidade de evitar desabastecimento, aquisições fragmentadas ou contratações emergenciais.
5.1. Chamada Pública da Agricultura Familiar: A Chamada Pública da Agricultura Familiar constitui solução relevante no âmbito da alimentação escolar, pois favorece a aquisição de alimentos diretamente de agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, fortalecendo a produção local e regional, valorizando alimentos in natura ou minimamente processados e contribuindo para a oferta de produtos mais frescos e compatíveis com a sazonalidade. Entretanto, essa alternativa não se mostra suficiente, isoladamente, para atender toda a demanda municipal, pois a relação de itens necessários à alimentação escolar contempla também carnes, laticínios, panificados, fórmulas infantis, alimentos para dietas especiais, produtos industrializados, cereais, massas e demais gêneros que exigem diversidade, regularidade, volume, registros sanitários e logística específica. Assim, deve ser compreendida como solução complementar para os itens compatíveis com esse modelo.
5.2. Licitação por Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços: A licitação por Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, apresenta elevada compatibilidade com o objeto, pois os gêneros alimentícios podem ser descritos por especificações objetivas de qualidade, unidade de medida, embalagem, validade, rotulagem, procedência, conservação e condições de entrega. O modelo assegura ampla competitividade, julgamento objetivo, transparência e possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos. O Sistema de Registro de Preços é especialmente adequado porque permite aquisições parceladas, conforme a necessidade efetiva das escolas, sem obrigar a Administração a adquirir de imediato todos os quantitativos estimados. Com isso, reduz riscos de desperdício, vencimento, deterioração de alimentos, formação excessiva de estoques e imobilização desnecessária de recursos públicos.
5.3. Adesão a Atas de Registro de Preços Vigentes: A adesão a atas de registro de preços de outros órgãos poderia, em tese, atender necessidades pontuais, quando houvesse objeto semelhante, preços vantajosos, saldo disponível e concordância do órgão gerenciador e do fornecedor. Trata-se de alternativa que pode reduzir prazos em situações específicas e complementar eventual demanda não atendida por procedimento próprio. Contudo, para alimentação escolar, essa opção apresenta limitações, pois atas externas podem não refletir as especificações da nutricionista responsável, os cardápios municipais, os locais de entrega, a periodicidade do fornecimento, as exigências sanitárias e a logística direta às escolas. Por isso, não se mostra adequada como solução principal para a presente contratação.
5.4. Consórcio Público ou Contratação Compartilhada: A contratação por consórcio público ou modelo compartilhado pode gerar ganhos de escala, maior poder de negociação e racionalização de procedimentos, especialmente quando houver padronização das necessidades entre os entes participantes. Em tese, poderia ser estudada para determinados itens de consumo comum e especificação simples. Todavia, no caso da alimentação escolar, essa alternativa exige forte alinhamento entre cardápios, cronogramas, locais de entrega, critérios de recebimento, necessidades nutricionais e controles sanitários de diferentes redes de ensino. Diante da necessidade imediata do Município e das peculiaridades locais da alimentação escolar, não se revela a opção mais eficiente neste momento.
5.5. Contrato de Fornecimento Continuado sem Sistema de Registro de Preços: A contratação por fornecimento continuado, sem Sistema de Registro de Preços, poderia permitir entregas sucessivas durante determinado período e atender objetos com consumo regular e pouca variação. Seria juridicamente possível para alguns grupos de produtos de demanda estável. No presente caso, entretanto, a demanda por gêneros alimentícios sofre variações relevantes ao longo do ano, em razão do número de alunos, da frequência escolar, dos ajustes de cardápio, da sazonalidade, da perecibilidade dos produtos e da capacidade de armazenamento das escolas. Assim, essa solução é menos flexível e pode gerar maior risco de sobras, insuficiências ou alterações contratuais recorrentes.
5.6. Aquisições Diretas, Emergenciais ou Fragmentadas: As aquisições diretas, emergenciais ou fragmentadas poderiam ser utilizadas apenas em hipóteses excepcionais, diante de necessidade pontual, fato imprevisível ou risco concreto de interrupção imediata da alimentação escolar. Contudo, não se mostram adequadas como modelo ordinário, pois a demanda é previsível, recorrente e passível de planejamento anual. A utilização recorrente dessa alternativa reduziria a competitividade, dificultaria o controle de preços e de qualidade, ampliaria riscos de fracionamento indevido e comprometeria a governança da contratação. Assim, deve ser afastada como solução principal, permanecendo restrita a situações devidamente justificadas.
QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa analisada
	Custo
	Eficiência
	Compatibilidade
	Risco jurídico
	Aderência às diretrizes

	Chamada Pública
	Médio
	Média
	Parcial
	Baixo
	Alta

	Pregão Eletrônico com SRP
	Médio
	Alta
	Alta
	Baixo
	Alta

	Adesão a ARP
	Variável
	Média
	Baixa
	Médio
	Média

	Consórcio Público
	Médio
	Média
	Média
	Médio
	Média

	Contrato Continuado sem SRP
	Médio
	Média
	Média
	Médio
	Média

	Aquisições Diretas/Fragmentadas
	Alto
	Baixa
	Baixa
	Alto
	Média



Após análise das alternativas possíveis, verifica-se que a Chamada Pública da Agricultura Familiar permanece relevante como solução complementar para os itens compatíveis com as diretrizes próprias do PNAE, especialmente quando houver disponibilidade, qualidade, regularidade e capacidade de fornecimento pelos agricultores familiares ou suas organizações. Entretanto, diante da diversidade e complexidade da relação de gêneros alimentícios necessários à alimentação escolar, ela não substitui a necessidade de procedimento licitatório para os demais itens.
Dessa forma, conclui-se que a solução mais adequada para a presente demanda é a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, por ser o modelo que melhor concilia competitividade, transparência, economicidade, flexibilidade, controle de qualidade, fornecimento parcelado e aderência ao planejamento da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, reduzindo riscos de desabastecimento e evitando compras fragmentadas ou emergenciais.


 
	6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21):

	A estimativa preliminar do valor da contratação foi elaborada a partir da análise dos procedimentos licitatórios realizados em exercícios anteriores para aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar, considerando-se, especialmente, os valores globais registrados nos certames de 2024 e 2025. No exercício de 2024, o procedimento licitatório correspondente apresentou valor total estimado de R$ 879.265,05, enquanto, no exercício de 2025, o valor global estimado alcançou R$ 900.938,30. A utilização desses dados históricos mostra-se adequada por se tratar de contratação de natureza recorrente, com objeto semelhante, voltada ao atendimento da mesma política pública, qual seja, a execução regular do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Paverama.
Para fins de apuração inicial do valor de referência da presente contratação, adotou-se como base o valor do procedimento licitatório de 2025, por representar o dado histórico mais recente e mais próximo da realidade atual de consumo, preços e organização da rede municipal. Sobre esse montante foi aplicada, como parâmetro de atualização preliminar, a variação da URM no percentual de 4,46%, resultando no seguinte cálculo: R$ 900.938,30 x 4,46% = R$ 40.181,85, o que conduz ao valor inicial atualizado de aproximadamente R$ 941.120,15 (novecentos e quarenta e um mil e cento e vinte reais e quinze centavos). Tal metodologia não substitui a pesquisa de preços individualizada por item, mas serve como parâmetro inicial de planejamento, permitindo aferir a ordem de grandeza da contratação e compatibilizar a demanda com a programação orçamentária e financeira.
Além disso, poderão ocorrer ajustes na composição da relação de itens, com a inclusão de novos produtos, exclusão de itens anteriormente utilizados, alteração de quantitativos, substituição de alimentos conforme necessidade nutricional, adequação dos cardápios escolares, atendimento de dietas especiais, sazonalidade de hortifrutigranjeiros e variações decorrentes do calendário letivo e do número de alunos atendidos. Dessa forma, o valor indicado possui natureza estimativa e será consolidado a partir da memória de cálculo anexa, contendo os quantitativos previstos, os preços unitários referenciais, os documentos de suporte e a composição do valor global da contratação.  
Considerando a natureza do objeto e a necessidade de transparência do procedimento licitatório, a Administração não adotará sigilo do orçamento, de modo que o valor estimado da contratação e os respectivos preços referenciais poderão constar dos autos e do instrumento convocatório, sem prejuízo de posterior revisão técnica caso a pesquisa de preços demonstre necessidade de adequação dos valores inicialmente projetados.



	7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

	Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A solução proposta consiste na formação de instrumento contratual apto a assegurar o fornecimento regular, parcelado e controlado de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paverama, em conformidade com o planejamento nutricional elaborado pela profissional responsável, com o calendário letivo, com as necessidades das unidades escolares e com as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
A solução compreende, no mínimo, a seleção de fornecedores capazes de atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano mediante entregas sucessivas, conforme solicitações formais da Administração, abrangendo os gêneros alimentícios constantes da relação anexa, observadas as quantidades estimadas, as especificações técnicas, as condições de acondicionamento, conservação, validade, transporte, rotulagem, procedência e demais parâmetros indispensáveis à segurança alimentar dos estudantes.
Todos os produtos fornecidos deverão ser entregues em condições próprias de consumo, acompanhados, quando aplicável, das informações de identificação, lote, validade, fabricante, procedência, composição, registro ou inspeção sanitária, de modo a permitir o adequado controle pela Administração. A solução, portanto, não se limita à simples aquisição dos itens, mas envolve a organização de uma cadeia mínima de fornecimento, entrega, conferência, rastreabilidade, substituição de produtos recusados e responsabilização do fornecedor até o efetivo recebimento pela Administração.
A contratada será responsável pela entrega dos gêneros alimentícios nos locais indicados pela Administração, arcando com todos os custos de transporte, carga, descarga, acondicionamento, conservação e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação, até a aceitação dos produtos pela fiscalização competente. A responsabilidade da fornecedora abrangerá também a integridade dos itens durante o transporte, a manutenção das condições higiênico-sanitárias adequadas e a adoção das providências necessárias para impedir contaminação, deterioração ou qualquer forma de comprometimento da qualidade dos alimentos.
A solução deverá contemplar garantia mínima de qualidade e adequação dos produtos até o momento de seu recebimento definitivo, sem prejuízo da responsabilidade da contratada por vícios, desconformidades, irregularidades sanitárias ou inadequações identificadas posteriormente, quando relacionadas à origem, conservação, composição ou condições de fornecimento. Sempre que houver recusa de itens em razão de desconformidade com as especificações, validade, embalagem, qualidade, procedência, temperatura, higiene ou demais exigências contratuais, a contratada deverá prestar a assistência necessária à regularização do fornecimento, providenciando a substituição dos produtos rejeitados, sem ônus adicional ao Município e sem prejuízo das sanções cabíveis em caso de descumprimento.
A fiscalização será realizada pela Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, por meio do Setor de Nutrição, com apoio das direções escolares, merendeiras e demais servidores designados para o recebimento e conferência dos gêneros alimentícios nas unidades de ensino. Caberá à fiscalização verificar a compatibilidade dos produtos entregues com as solicitações, quantidades, condições de conservação, validade e documentos fiscais, registrando eventuais ocorrências e comunicando formalmente ao fornecedor as recusas, substituições necessárias ou demais providências exigidas para a adequada execução do objeto.
Dessa forma, a solução como um todo consiste na estruturação de fornecimento regular, parcelado, fiscalizado e sanitariamente adequado de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar, com entrega nas unidades indicadas, controle de qualidade, possibilidade de substituição de itens recusados, garantia de conformidade dos produtos e responsabilização da contratada até o recebimento definitivo.



	8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

	Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 40, inciso V, alínea “b”, que o planejamento das compras deverá observar o princípio do parcelamento quando este for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Para essa avaliação, o § 2º do mesmo artigo determina que sejam considerados a viabilidade da divisão do objeto em itens, o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, a ampliação da competitividade e a prevenção da concentração de mercado.
No presente caso, o parcelamento por itens mostra-se adequado, pois os gêneros alimentícios possuem características distintas quanto à composição, apresentação, unidade de fornecimento, acondicionamento, conservação, prazo de validade, armazenamento, transporte e periodicidade de entrega. Tais produtos são autônomos e podem ser fornecidos separadamente, sem prejuízo à funcionalidade ou à execução da contratação. A adjudicação por item permite que cada licitante participe apenas em relação aos produtos compatíveis com seu ramo de atividade, capacidade operacional e estrutura de fornecimento. Essa modelagem amplia a competitividade, favorece a participação de empresas especializadas e de fornecedores de diferentes portes e evita a restrição decorrente da formação de lote único ou de agrupamentos excessivamente abrangentes.
Sob os aspectos econômico e operacional, a divisão possibilita a disputa individualizada dos preços, a seleção da proposta mais vantajosa para cada produto e a identificação objetiva do fornecedor responsável por eventuais atrasos, desconformidades, substituições ou falhas de fornecimento. A existência de diferentes fornecedores também reduz o risco de desabastecimento generalizado, especialmente diante da necessidade de continuidade da alimentação escolar. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por itens é tecnicamente viável e economicamente vantajoso, por ampliar a concorrência, favorecer a obtenção de melhores preços, facilitar a fiscalização e reduzir riscos operacionais. Eventual agrupamento de itens somente deverá ser adotado mediante justificativa técnica e econômica específica, sem prejuízo à competitividade.



	9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

	Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A adoção da solução consistente na aquisição eventual, parcelada e planejada de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paverama, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, pretende assegurar resultados concretos em termos de economicidade, eficiência administrativa, qualidade do gasto público e regularidade na execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. A modelagem proposta permite que a Administração contrate com base em estimativas previamente fundamentadas, mas realize as aquisições conforme a necessidade efetiva das escolas, evitando compras excessivas, formação inadequada de estoques, desperdício de alimentos e comprometimento desnecessário de recursos financeiros.
Sob o aspecto da economicidade, espera-se que a realização de procedimento competitivo, com julgamento por item e ampla participação de fornecedores, favoreça a obtenção de preços mais vantajosos para cada gênero alimentício, respeitadas as especificações técnicas, sanitárias e nutricionais exigidas. O Pregão Eletrônico amplia a competitividade, permite a disputa objetiva de preços e reduz a possibilidade de contratação por valores superiores aos praticados no mercado. Além disso, o Sistema de Registro de Preços possibilita que o Município registre os preços sem obrigação de aquisição integral e imediata dos quantitativos estimados, realizando os pedidos conforme o consumo real, a disponibilidade orçamentária, o calendário letivo e a necessidade de abastecimento das unidades escolares.
A solução também busca reduzir perdas materiais decorrentes de vencimento, deterioração, armazenamento inadequado ou aquisição em volume superior à capacidade de consumo das escolas. Como os gêneros alimentícios possuem características distintas de conservação, validade, perecibilidade e sazonalidade, especialmente no caso de hortifrutigranjeiros, carnes, laticínios, panificados, refrigerados e congelados, o fornecimento parcelado permite melhor aproveitamento dos produtos, preserva a qualidade dos alimentos entregues e reduz o risco de descarte. Com isso, os recursos públicos são aplicados de forma mais racional, vinculando a despesa ao consumo efetivo e às necessidades reais dos cardápios escolares.
No tocante ao aproveitamento dos recursos humanos, a contratação por Registro de Preços tende a racionalizar a atuação administrativa, pois evita a repetição de múltiplos processos de compra ao longo do exercício, reduz a necessidade de contratações emergenciais e permite melhor programação das solicitações de fornecimento. A Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, por meio do Setor de Nutrição, poderá organizar os pedidos com maior previsibilidade, acompanhar a execução dos cardápios, orientar as escolas quanto ao recebimento dos produtos e concentrar esforços no controle da qualidade, na conferência das entregas e na adequada execução da política pública de alimentação escolar.
Quanto aos recursos materiais e logísticos, a solução pretende assegurar que os produtos sejam entregues de forma compatível com a capacidade de armazenamento das unidades escolares, com as condições de conservação exigidas e com a periodicidade adequada ao preparo das refeições. A aquisição planejada e parcelada contribui para evitar tanto a insuficiência de alimentos quanto o excesso de estoque, permitindo que as escolas recebam os gêneros em momento oportuno, em condições próprias de consumo e conforme a programação definida pela área técnica. Esse modelo fortalece a organização interna das unidades, melhora o fluxo de abastecimento e reduz intercorrências operacionais que possam comprometer a oferta regular da alimentação escolar.
A contratação também visa qualificar o controle financeiro e orçamentário da Secretaria demandante, uma vez que a existência de preços registrados, quantitativos estimados e pedidos formalizados permite maior transparência na execução da despesa, melhor acompanhamento dos saldos disponíveis e maior segurança no planejamento das aquisições. A Administração poderá monitorar os valores efetivamente utilizados, comparar o consumo projetado com o consumo real, ajustar a programação de pedidos e evitar dispêndios desnecessários, sempre observando os limites orçamentários e a finalidade pública da contratação.
Outro resultado pretendido consiste na melhoria da qualidade da alimentação escolar ofertada aos estudantes, mediante aquisição de gêneros alimentícios adequados, seguros, diversificados e compatíveis com os cardápios elaborados pela nutricionista responsável. A contratação deve permitir o atendimento das diferentes faixas etárias, das necessidades nutricionais dos alunos e das dietas especiais eventualmente existentes, contribuindo para a promoção da segurança alimentar, da saúde, do desenvolvimento dos estudantes, da aprendizagem e da permanência escolar. Assim, a eficiência econômica da contratação não se limita à redução de preços, mas também à obtenção de produtos adequados à finalidade pública pretendida.
Dessa forma, os resultados esperados com a solução proposta abrangem a obtenção de preços competitivos, a redução de desperdícios, a racionalização dos estoques, a melhoria do planejamento financeiro, o melhor aproveitamento da força de trabalho administrativa e técnica, o fortalecimento da fiscalização das entregas e a garantia de fornecimento regular de alimentos às escolas municipais. A contratação, portanto, apresenta potencial para aprimorar a gestão pública da alimentação escolar no Município de Paverama, assegurando maior eficiência, economicidade, transparência e qualidade no atendimento dos estudantes da Rede Municipal de Ensino.


 
	10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

	[bookmark: _Hlk190197186]Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Para assegurar a regularidade do procedimento e a adequada execução da contratação, a Administração Municipal deverá adotar, previamente à formalização da ata de registro de preços, contrato ou instrumento equivalente, as providências administrativas, técnicas e operacionais necessárias à organização do fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paverama, observando o calendário letivo, os cardápios elaborados pela nutricionista responsável, a capacidade de armazenamento das escolas e as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
Com base nas conclusões deste Estudo Técnico Preliminar, deverão ser consolidados o Termo de Referência e o Edital, garantindo coerência entre os documentos da fase preparatória, especialmente quanto ao objeto, às quantidades estimadas, às especificações dos itens, às condições de entrega, aos critérios de recebimento, às exigências sanitárias, às regras de amostragem, à substituição de produtos recusados e às obrigações dos fornecedores. As exigências deverão ser objetivas, proporcionais e suficientes para assegurar a qualidade dos alimentos, sem restringir indevidamente a competitividade.
Concluída a fase interna, o procedimento licitatório deverá ser divulgado nos meios oficiais cabíveis, especialmente no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência do Município e nos demais canais exigidos pela legislação, garantindo publicidade, transparência, isonomia e amplo acesso aos fornecedores interessados, inclusive locais e regionais, em razão da diversidade de itens que compõem a alimentação escolar.
Antes do início da execução, a autoridade competente deverá designar formalmente os responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, com definição clara das atribuições. A fiscalização deverá contar com a atuação técnica do Setor de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, com apoio das direções escolares, merendeiras e demais servidores responsáveis pelo recebimento dos produtos nas unidades de ensino, cabendo-lhes verificar quantidades, validade, integridade das embalagens, condições de conservação, temperatura, rotulagem, procedência e conformidade com as Ordens de Compra.
Também deverão ser previamente definidos os fluxos de execução, incluindo os locais e horários de entrega, a forma de emissão das Ordens de Compra ou Autorizações de Fornecimento, os canais de comunicação com os fornecedores, os procedimentos de ateste, o registro de ocorrências e a substituição de produtos recusados. Recomenda-se, ainda, orientação prévia aos servidores envolvidos quanto aos critérios de recebimento e comunicação de inconformidades, considerando a natureza sensível do objeto e a necessidade de preservar a segurança alimentar dos estudantes.
No âmbito da habilitação, deverão ser verificadas as condições jurídicas, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiras e técnicas dos licitantes, com atenção especial à compatibilidade do ramo de atividade com os itens ofertados e às exigências sanitárias aplicáveis, tais como alvarás, licenças, registros, inspeções ou autorizações pertinentes, especialmente para produtos de origem animal, refrigerados, congelados, processados, minimamente processados ou destinados a dietas especiais.
Dessa forma, a adoção dessas providências permitirá que a contratação seja iniciada de maneira planejada, fiscalizável e compatível com a relevância da alimentação escolar, reduzindo riscos de desabastecimento, desperdício, entrega de produtos inadequados ou falhas sanitárias, além de assegurar melhor aproveitamento dos recursos públicos e atendimento regular, seguro e nutricionalmente adequado aos estudantes da Rede Municipal de Ensino.



	11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

	Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	A presente contratação possui relação operacional com outras atividades administrativas necessárias à adequada execução da política pública de alimentação escolar, especialmente aquelas voltadas ao recebimento, armazenamento, conservação, preparo, controle e distribuição dos gêneros alimentícios nas unidades da Rede Municipal de Ensino. Todavia, tais atividades, em regra, já integram a rotina ordinária da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano, por meio do Setor de Nutrição, das direções escolares, das merendeiras e dos demais servidores responsáveis pelo acompanhamento da alimentação escolar, não se identificando, neste momento, a necessidade de contratação interdependente indispensável à viabilização do objeto principal.
Podem ser consideradas correlatas, conforme a necessidade administrativa e a disponibilidade orçamentária, eventuais aquisições de utensílios de cozinha, equipamentos de conservação, materiais de higienização, mobiliários, freezers, refrigeradores, balanças, caixas organizadoras, insumos de apoio e demais itens destinados à melhoria das condições de armazenamento, preparo e distribuição das refeições. Também poderão ser promovidas ações de capacitação ou orientação interna aos servidores envolvidos no recebimento, armazenamento, manipulação e fiscalização dos alimentos, especialmente quanto às boas práticas sanitárias, controle de validade, conferência de qualidade, registro de inconformidades e adequada comunicação com os fornecedores.
Ressalta-se, contudo, que tais medidas possuem natureza complementar e não condicionam, por si só, a realização da presente contratação, cujo objeto específico é a aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios para atendimento da alimentação escolar. Assim, inexistem contratações interdependentes obrigatórias sem as quais o objeto não possa ser executado, devendo eventuais demandas correlatas ser tratadas em processos próprios, quando necessárias, observados o planejamento da Secretaria demandante, a disponibilidade orçamentária e a legislação aplicável.



	12 – IMPACTOS AMBIENTAIS:

	Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar poderá gerar impactos ambientais indiretos relacionados à produção, transporte, acondicionamento, armazenamento, consumo e descarte de resíduos orgânicos e embalagens. Embora se trate de contratação de bens de consumo essenciais à execução de política pública educacional e alimentar, a Administração deve observar medidas de sustentabilidade compatíveis com a natureza do objeto, especialmente quanto à redução de desperdícios, ao controle de validade, à adequada conservação dos produtos e ao descarte ambientalmente correto dos resíduos gerados nas unidades escolares.
Como medidas mitigadoras, deverão ser estimuladas práticas de planejamento das entregas conforme a demanda real das escolas, evitando aquisição excessiva, vencimento de produtos, perdas por deterioração e descarte indevido de alimentos. Também deverão ser observadas condições adequadas de transporte, armazenamento e manipulação, com especial atenção aos gêneros perecíveis, refrigerados ou congelados, a fim de preservar sua qualidade e reduzir perdas. Sempre que possível, a programação das entregas deverá considerar rotas racionais, periodicidade compatível com o consumo e preferência por fornecedores com logística eficiente, inclusive locais ou regionais, quando isso se mostrar vantajoso e compatível com a competitividade do certame.
No tocante aos resíduos, recomenda-se que as unidades escolares mantenham rotinas de separação adequada de embalagens recicláveis, descarte correto de resíduos orgânicos e controle de produtos impróprios para consumo, observadas as orientações da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano e dos órgãos municipais competentes. Nos casos de produtos recusados, vencidos, deteriorados ou em desconformidade com as especificações, caberá ao fornecedor providenciar a substituição ou retirada dos itens, quando aplicável, sem ônus ao Município, evitando que a Administração arque com descartes decorrentes de falhas de fornecimento.
A contratação também poderá produzir impactos socioambientais positivos, especialmente quando contribuir para a oferta de alimentação escolar adequada, saudável e planejada, com redução de desperdícios e melhor aproveitamento dos alimentos adquiridos. Dessa forma, as medidas ambientais pertinentes ao objeto deverão estar integradas à gestão da alimentação escolar, mediante controle de estoque, orientação aos servidores envolvidos, observância das boas práticas de manipulação, racionalização das entregas e incentivo à destinação adequada dos resíduos, promovendo sustentabilidade, eficiência administrativa e segurança alimentar aos estudantes da Rede Municipal de Ensino de Paverama.



	13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Após a análise dos elementos técnicos, administrativos, operacionais e econômicos envolvidos, conclui-se pela viabilidade da contratação destinada à aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios para atendimento da alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino de Paverama. A demanda encontra respaldo no interesse público, na necessidade de continuidade do fornecimento de refeições aos estudantes e nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, revelando-se adequada, necessária e compatível com as atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano.
A solução indicada, consistente na realização de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, mostra-se apropriada à natureza do objeto, uma vez que os gêneros alimentícios possuem padrões de qualidade e desempenho objetivamente definíveis, permitindo ampla competição entre fornecedores. Além disso, o registro de preços possibilita aquisições conforme a necessidade efetiva das escolas, evitando compras excessivas, desperdício, vencimento de produtos, formação inadequada de estoques e descontinuidade no abastecimento.
Sob o aspecto econômico e administrativo, a contratação tende a promover melhor aproveitamento dos recursos públicos, pois permite disputa de preços por item, seleção das propostas mais vantajosas, planejamento das entregas e controle dos quantitativos efetivamente utilizados. A sistemática proposta também reduz a necessidade de contratações emergenciais ou fragmentadas, favorecendo a transparência, a previsibilidade orçamentária, a eficiência logística e a racionalização do trabalho dos servidores envolvidos na gestão da alimentação escolar.
Do ponto de vista técnico e social, a contratação contribui diretamente para a segurança alimentar dos estudantes, assegurando o fornecimento de produtos adequados, diversificados, seguros e compatíveis com os cardápios elaborados pela profissional nutricionista responsável. A observância das exigências sanitárias, das condições de transporte, validade, conservação, rotulagem, procedência e recebimento reforça a qualidade da alimentação ofertada e reduz riscos à saúde dos alunos atendidos pela rede municipal.
Também se verifica que a solução é compatível com práticas de sustentabilidade proporcionais ao objeto, especialmente por permitir entregas planejadas, controle de estoque, redução de perdas, aproveitamento adequado dos alimentos e destinação correta de resíduos e embalagens, quando aplicável. Tais medidas contribuem para uma gestão pública mais eficiente, responsável e alinhada à proteção do meio ambiente, sem comprometer a competitividade do certame.
Diante do exposto, declara-se viável, adequada e vantajosa a contratação pretendida, por atender à necessidade pública identificada, assegurar a continuidade da alimentação escolar e observar os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, transparência, segurança alimentar e interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.



Servidor(es) responsável(is) pela elaboração: 
- Frederico da Silva Pacheco, Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento


Paverama/RS, 06 de agosto de 2026.
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FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento


Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO

Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro. Aprovo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), por seus próprios fundamentos; ou
(   )  Indefiro:____________________________________________________________________

Paverama/RS, 06 de agosto de 2026.


CRISTIANE ANDRÉIA AZEVEDO
Secretária Municipal de Educação e Desenvolvimento Humano
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